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Para início de conversa 
Este caderno contém algumas reflexões e informações básicas sobre os temas 

desenvolvimento sustentável, planejamento e elaboração do Plano Municipal de 
Desenvolvimento Rural. Nele serão trabalhadas as idéias de desenvolvimento 
sustentável e de gestão social, não apenas na teoria, mas buscando responder aos 
problemas cotidianos enfrentados pelos agricultores familiares. 

Seu objetivo é ajudá-lo a pensar sobre o desenvolvimento da 
sua região e do seu município e sobre a sua participação, como 
Conselheiro ou Conselheira, na construção desse projeto de 
desenvolvimento. 

Começaremos pela história, pois 
não se pode entender bem o presente 
sem se conhecer o passado que o 
gerou. Mas, para não ficar só no 
passado, selecionamos, também, 
alguns depoimentos e situações 
vividas por agricultores familiares, em 
diversos municípios beneficiados pelo 
PRONAF. Essas situações ilustrarão e 
servirão para discutirmos algumas idéias sobre 
desenvolvimento sustentável. 

Também será abordada a importância do 
planejamento e do Plano de Desenvolvimento do 
Município, do Estado e do País. Na elaboração do 
Plano Municipal de Desenvolvimento Rural, 
destacararemos, especialmente, a sua importância 
para o processo participativo. 

Como nos demais cadernos, nesse 
também haverá algumas atividades para 
fazer você pensar e ir em busca de 
conhecimentos que possam traduzir, na sua 
realidade do dia-a-dia, as idéias aqui 
discutidas. 

Boa leitura! 
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Sociedade moderna e sociedade 
desenvolvida passam a ser sinônimos 

e a dita sociedade moderna é 
reconhecida pela sua produção 

industrial. Desse modo, quase todos 
os países do mundo buscam a 
industrialização como a única 

alternativa para alcançar o 
desenvolvimento. 

PRONAF - CADERNO DE CAPACITAÇÃO NQ 2 



O que é 
Desenvolvimento 

A palavra desenvolvimento passou a ser co 
mum depois da Segunda Guerra Mundial (1939- 
1945). No início da década de 60, o mundo vivia a 
Guerra Fria entre Estados Unidos e a antiga União 
Soviética. Preocupados com a expansão comunis 
ta no mundo, os Estados Unidos propuseram a mo 
dernização das sociedades consideradas "atrasa 
das". 

Um dos critérios para considerar uma socie 
dade atrasada era a economia baseada na agricul 
tura. Por outro lado, uma sociedade moderna seria 
aquela em que houvesse predomínio de produção 
industrial e fosse urbana. 

Contudo, o processo de desenvolvimento dos 
países pautava-se no consumo cada vez maior dos 

recursos disponíveis no meio ambiente. Assim, à 
medida em que a industrialização avançava, as 
pressões sobre o meio natural também aumenta 
vam. Quanto mais acelerados os ritmos da industri 
alização, mais acelerados também os ritmos de 
destruição da natureza. Instalou-se então uma cri 
se ambiental. 

Essa percepção da crise ambiental assumiu 
grande dimensão quando ocorreu a crise do petró 
leo em 1973. Nesse período, as nações considera 
das desenvolvidas já sentiam as conseqüências 
decorrentes de sua opção de desenvolvimento, 
centrada na exploração intensiva e predatória dos 
recursos naturais. Com a crise do petróleo, os paí 
ses industrializados perceberam que seu processo 
de desenvolvimento baseava-se no uso de recur 
sos naturais finitos. 

Os países em vias de desenvolvimento, entre 
os quais o Brasil, viviam o auge do processo de 
desenvolvimentismo, que reproduzia o modelo in 
dustrial de desenvolvimento. A mudança da estru 
tura econômica de país agrário-exportador para ur 
bano-industrial começa a tomar forma na década 
de 40, com a implantação da Companhia Siderúr 
gica Nacional, durante o governo de Getúlio Vargas. 

Porém, é com a ascensão de Juscelino 
Kubitschek ao poder, em 1956, que o processo de 
industrialização nacional passa a ser responsável 
pelo desenvolvimento da nação, sendo, então, ajus 
tado aos interesses do capital estrangeiro. Nessa 
época, o capital estrangeiro entra de forma maciça 
no País e ocupa os ramos da indústria pesada. 

É nesta época que o Brasil 
um país cheio de ferrovias e com 
grande potencial para as 
hidrovias faz a opção pela 
construção de rodovias em 
função da vinda da indústria de 
automóveis para o país. 

O modelo desenvolvimentista pode ter sido 
bem sucedido quanto aos aspectos econômicos, 
mas acarretou conseqüências desastrosas do ponto 
de vista social. É justamente nessa ocasião que se 
agravaram os abismos entre ricos e pobres, e que 
foram aumentadas as desigualdades e injustiças 
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sociais, entre outras conseqüências não menos sig 
nificativas. 

As políticas públicas adotadas pelo Estado 
brasileiro naquela ocasião privilegiaram o setor in 
dustrial e conseqüentemente as áreas urbanas, 
deixando o campo à margem do processo. Isso deu 
origem a um expressivo êxodo rural: a saída em 
massa de pessoas do campo para buscar oportu 
nidades na cidade. Este movimento desencadeou 
uma concentração populacional em áreas urbanas, 
com a formação nas periferias de bolsões de po 
breza e favelização. 

Ao setor primário (agricultura e pecuária) ca 
bia subsidiar o setor secundário (a indústria). Deste 
modo, a opção brasileira de desenvolvimento agrá 
rio não estava destinada à satisfação das necessi 
dades básicas da população, mas ao atendimento 
das demandas da indústria e da exportação. 

É interessante constatar que o processo de 
desenvolvimento, por meio da industrialização, não 
foi capaz de tirar o país da velha condição de país 
exportador de produtos primários (café, algodão, 
minério de ferro, cacau, açúcar, laranja). Tampouco 
a estrutura fundiária foi alterada, uma vez que a 
agricultura continuou baseada no latifúndio. 

Para se adequar a esse modelo de desenvol 
vimento, tornou-se necessário modernizar o setor 
agrícola. 

No Brasil esse processo de modernização da 
agricultura ficará conhecido como desenvolvimen 
to rural. O desenvolvimento rural brasileiro esteve, 
desde cedo, centrado na Revolução Verde. 

1 .1 A Revolução Verde 

Em meados da década de 60, alguns cientis 
tas acreditavam que a fome nos países da Ásia, 
África e América Latina seria solucionada se fos 
sem empregados determinados tipos de sementes 
de trigo, milho e arroz, capazes de ter alta produtivi 
dade e gerar, em pouco tempo, uma quantidade 
maior de alimentos. Naquela época difundia-se o 
conceito de que a fome no mundo era o resultado 
da baixa produtividade de alimentos do setor agrí 
cola. Contudo, não bastava usar apenas as semen 
tes melhoradas geneticamente, era necessário, para 

Atividade 1 
Consulte os moradores mais 

antigos da sua região e pergunte 
se eles se lembram de mudanças 
na região entre os anos 40 - 60. 
Busque compreender se sua 

região foi afetada pelo êxodo rural, 
se houve industrialização e quais 

as principais conseqüências 
dessas mudanças para os 

produtores rurais do Município. 

essa modernização implica uma 
intensificação da produção e da 
produtividade, estreitando a 
relação entre o campo e a 
indústria, com a introdução de 
máquinas pesadas e produtos 
agroquímicos. Esse quadro gera 
um novo comportamento no 
agricultor - mais individualista e 
competitivo no mercado. 

PRONAF - CADERNO DE CAPACITAÇÃO NQ 2 



que a produtividade fosse alta, que os processos 
de irrigação, controle de pragas, manejo do solo, 
entre outros, sofressem alterações profundas. As 
sim, o uso de máquinas pesadas, defensivos agrí 
colas e outros produtos agroquímicos passaram a 
ser sinal de modernização agrícola e, conseqüen 
temente, de desenvolvimento. 

Buscar a máxima produtividade sem levar em 
conta as conseqüências possíveis trouxe grandes 
problemas ambientais e sociais. 

No caso ambiental, quando duplicamos o ren 
dimento do cultivo, aumentamos em quase dez ve 
zes a necessidade de fertilizantes, pesticidas e ener 
gia. Dessa maneira não é difícil entender porque a 
agricultura moderna é responsável por boa parte 
da contaminação do solo e das águas. 

Quando pensamos nas conseqüências soci 
ais da Revolução Verde, podemos citar o êxodo ru 
ral. À medida em que a lavoura se industrializava, 
os camponeses e os trabalhadores agrícolas foram 
sendo expulsos do campo em direção às cidades, 
onde pouquíssimos conseguiam casa e trabalho. 

Atividade 2 
1. Hoje, passado 
meio século de 
modificações 
intensas na 

lavoura, temos 
quase 800 milhões 

de famintos no 
mundo, vivendo, a 
maioria deles, na 

Ásia, África e 
América Latina, regiões às quais 

se destinava a Revolução Verde. O 
que deu errado? 

2. Discuta junto com os demais 
conselheiros qual o papel da 

indústria de insumos na vida do 
agricultor ainda hoje e suas 

conseqüências para as 
condições de produção. 

Uma nova ordem 
mundial e o 
desenvolvi menta 

O mundo atual tem experimentado mudan 
ças de abrangência global, as quais vêm progres 
sivamente alterando o cotidiano das pessoas. Es 
tas mudanças, cuja base principal são as inovações 
tecnológicas, especialmente no campo da 
informática, estão associadas a uma crise social, 
decorrente do processo de integração internacio 
nal de sistemas produtivos e de mercados, chama 
do globalização. 

A globalização tem implementado mudanças 
na forma de atuação do Estado em diferentes pla 
nos: 

• No plano econômico - por meio da 
unificação dos mercados mundiais, da 
quebra de barreiras no comércio 
internacional e da livre circulação de 
capitais; 

• No plano político - por meio da diminui 
ção da importância dos Estados Nacio 
nais, como agentes reguladores da socie 
dade, e do fortalecimento das instâncias 
supranacionais, organizadas em escala 
mundial; 

• No plano social - por meio de corte nos 
gastos sociais e desativação de programas 
sociais públicos; por exemplo, a 
desestruturação dos serviços públicos e de 
assistência técnica, de pesquisa, de for 
mação profissional, de armazenamento e 
de comercialização. 

Dessa forma, temos assistido a uma substi 
tuição progressiva de políticas sociais universais, 
pelas políticas compensatórias e emergenciais. 
Assim, o desenvolvimento passa a ter determinantes 
que ultrapassam as fronteiras geográficas e obe 
decem a determinações mais amplas. 

Estas determinações têm conseqüências no 
processo de produção e de trocas entre os países 
e nos papéis que cada país passa a assumir no 
novo contexto mundial - bem como, no papel do 
Estado. Nessa nova proposta de organização eco 
nômica mundial, as empresas transnacionais ga 
nham um destaque especial nas economias dos 
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países. Elas excluem dos mercados as pequenas 
organizações nacionais, fazendo com que estas se 
tornem parte do seu processo produtivo ao com 
prar seus produtos ou serviços. Vínculos de depen 
dência são estabelecidos entre as grandes empre 
sas e os agricultores familiares, que passam, por 
exemplo, a vender seus produtos diretamente para 
elas. 

O mesmo processo ocorre na cidade com as 
pequenas empresas urbanas, que passam a pres 
tar serviços terceirizados pelas grandes organiza 
ções. Por serem muito ricas, essas empresas po 
dem se deslocar e buscar os preços e condições 
que mais as favoreçam a cada momento. Assim, 
elas não têm nenhuma obrigação moral, social ou 
ética com aqueles que delas dependem, podendo 
descartá-los do processo ou impor-lhes condições 
a qualquer momento. 

Com relação aos países em desenvolvimen 
to, seu papel neste processo é fornecer a mão-de 
obra mais barata, algumas matérias-primas neces 
sárias à confecção dos produtos 
e um ou outro produto in 
dustrializado. Na prática, 
países como o Brasil 
continuam fazendo o 
papel que sempre fi 
zeram, pautando sua 
inserção no mercado 
externo como f orne 
cedores de matéri 
as-primas. 

Nesse qua 
dro, em que o capital 
se concentra cada 
vez mais na mão de 
poucos, gerando uma 
grande maioria de exclu- 
ídos, não há, do ponto de 
vista social e ambiental, gran 
des mudanças na forma de se en- 
carar o desenvolvimento. 

Entretanto, as questões relacionadas ao es 
gotamento dos recursos naturais e ao agravamen 
to dos problemas sociais demandam respostas e 
muitos grupos têm debatido sobre uma nova forma 
de pensar o desenvolvimento. 

A terceirização é a contratação de 
serviços por meio de empresa 
intermediária entre o tomador de 
serviços e a mão-de-obra, 
mediante contrato de prestação de 
serviços. 
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Aqui vamos considerar 
sustentabilidade como a 
necessidade de manter a 
capacidade do planeta de 

sustentar todos os seres vivos que 
dependem da natureza para obter 
o ar, a água e todos os alimentos. 

o 
desenvolvimento 
sustentável e a 
sustentabilidade 

A necessidade de implementar um outro 
modelo de desenvolvimento, que procurasse con 
ciliar a tensão existente entre crescimento eco 
nômico, expansão humana, avanço tecnológico 
e conservação da natureza, gerou a proposta do 
desenvolvimento sustentável. 

O conceito de desenvolvimento sustentável 
surge na Comissão Mundial para o Meio Ambiente 
e Desenvolvimento - CMMD, da Organização das 
Nações Unidas - ONU, em 1987, presente no rela 
tório Brundtland, também chamado "Nosso Futuro 
Comum". As propostas deste relatório partem do 
pressuposto de que é possível e desejável conciliar 
crescimento econômico e conservação ambiental. 

Num primeiro momento, a idéia de desenvol 
vimento sustentável era uma tentativa de conservar 
o velho modelo de desenvolvimento fazendo, ape 
nas, alguns ajustes. 

Posteriormente, esse conceito foi avançando 
para uma visão crítica das condições globais da vida 
no planeta e o termo sustentabilidade assumiu um 
papel fundamental nas reflexões sobre modelos de 
desenvolvimento. 
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A definição de sustentabilidade implica com 
preendermos que o ser humano, por mais avança 
do que esteja tecnologicamente, não perdeu sua 
condição de parte de um sistema natural comple 
xo, que envolve outros seres vivos, a água, o ar e a 
própria terra. Não é possível pensar um modelo 
econômico e social sustentável, sem que ele este 
ja orientado por esse princípio. 

Confira nos depoimentos a seguir, se as situ 
ações descritas correspondem a idéia de 
sustentabilidade como manutenção da capacida 
de de sustentação do planeta? 

A qe.11.+e. que.r que. Me..lkore.. a 
si+uaç.&o do pe..Scador porque. o 

çeice: 11.0 rio Mo se. e..11.c.011.+ra Mais. 
A pre.c.iSão aqora é, +e.r +a11.que.. 
re.de.. para criação, MaS a qe.11.+e. 
+ic.a de..pe..11.de..11.do do dittke.iro . Nós 
a+t re.c.e..be..MoS b +a11.que.s doados 

pe.la coDeYASF, jutt+o C.OM o 
Mittis+trio da 111.+e..qraç.&o, MaS é, 

pouc.o para doze. +aM~ias. 
(João Batista, presidente colônia de pescadores, Igreja Nova - Al.) 

A situação do pescador nesta região tornou 
se insustentável em função da diminuição da quan 
tidade de peixes no rio. As soluções técnicas 
trazidas neste momento, isto é, a criação de peixes 
em tanque-rede, peixes que não são nativos da re 
gião, visam proporcionar ao pescador um sustento 
imediato e uma atividade que possa inserí-lo no 

mercado. Todavia, a insustentabilidade permanece, 
pois o pescador, ao assumir uma nova técnica, que 
nada tem a ver com a base cultural e social de que 
dispõe no local, fica dependente de um pacote 
tecnológico (apoio técnico, tanque, ração etc), para 
assumir esse novo papel. Além disso, para criar o 
peixe, o pescador tem que alimentá-lo, cuidar de 
todas as condições ambientais de reprodução ao 
seu redor, o que requer um tempo e um recurso 
financeiro que ele não dispõe. A tendência é que 
ele acabe dependente de apoio permanente do 
poder público ou que abandone sua condição de 
produtor. 

Mas por que não há mais peixe no rio? 

Não +e..M çeice. 11.0 rio e. .. > porque. que.M 
produz o çeice: 11.0 rio Sii.o as laqoas. 
Ouat\Jo o rio Sii.o Fra11.c.iSco e.11.c.kia, 
as laqoas +aMbé-M e..11.c.kiaM, e.11.+ii.o 
e..raM uM be.rç.ário. Ouattdo o rio 

vazava, aque.le. çeice: da =s= vi11.ka 
para o rio e. .. ) 

A produç.&o de. çeice: 11.0 rio 
Mo pode. ser criada. 

De.pois da c.011.s+ruç.ii.o do Xi11.qó 
alqué-M veio +aze.r uM +e..s+e.. para ver 
se. o Tuc.uttari re..produzia. e11.+ii.o daí 

e.le. se. qe.rou. Nós +e.Mos aqui e.M 
todo o c.a11.+o, é, o çeice: que. Mais 

e..xis+e... esse. +ai de. Tuc.u11.ari, vi11.do da 
AMazôttia, é, o pior pre.dador. 

(João Batista. presidente colônia de pescadores. Igreja Nova - AL.) 
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Neste último depoimento podemos notar que 
o modelo econômico que planeja a construção de 
hidrelétricas para gerar energia, para mover o de 
senvolvimento industrial, não prevê o impacto des 
sas ações na vida cotidiana dos pescadores. O rio 
é visto, apenas, como fonte de energia, ignorando 
se que ele é, há muito tempo, fonte de vida para as 
populações que habitam suas margens. Além dis 
so, quando são apresentadas soluções, elas po 
dem trazer mais prejuízo do que o próprio proble 
ma já causado. 

Esse prejuízo não é só econômico. O mode 
lo de desenvolvimento que vem junto com a ener 
gia elétrica, introduz novos hábitos de consumo 
que são incompatíveis com a degradação causa 
da na vida das pessoas. No limite, é possível en 
contrar famílias que não têm o que comer, mas têm 
um aparelho de TV na sua sala consumindo ener 
gia elétrica. 

Mas será que não podemos buscar soluções 
para esse problema a partir de um investimento que 
articule o conhecimento científico e o conhecimen 
to local? 

O pescador tem, no seu saber, um conhecimen 
to acumulado sobre os processos naturais da região. 

(João Balista, presidente colônia de pescadores, Igreja Nova - AL.) 

Ac.abou o surt.1biM -f-aMbé'.M. ~n-f-ão, o 
çeice: qt.1e. e.ús-f-e. aqt.1i é, e.sse 

c.aMarão. Hqje. e.M dia ne.M cre.scer' e.le. 
cre.sce., porqt.1e. e.le. só crz.sce, c.oM o 

oxiqinio da dqua que. ..Çaz ..Çt.1nc.ionar a 
criação dos çe.ices, A ve.qe.-f-ação é, 
qt.1e.M pt.1\1'.a o oxiqinio. ~n-f-ão se. eu 
bo-f-ar t.1M viveico aí, de.pois de. -f-ris 

dias e.s-f-d -f-udo Mor-f-o. 
i por isso qt.1e. nós e.Sc.olne.MoS 

aqt.1e.le.s -f-anqt.1e.S de. ld porqt.1e. é, o 
lt.1qar Mais ..Çundo porque. a plan-f-a não 
ve.M de.n-f-ro, a c.laridade. do plane.-f-a 
não c.ne.qa no solo e.n-f-ão e.las [as 

plan-f-asJ não nasc.e.M. 

O modelo industrial de desenvolvimento dis 
tanciou a vida humana do conhecimento sobre os 
ritmos naturais, substituindo-os por ritmos muito 
semelhantes aos das máquinas. A conquista das 
riquezas naturais aumentou um tipo de poder finan 
ceiro que não tem qualquer preocupação com o 
futuro, nem com a preservação da vida. 
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Os recursos naturais não podem ser extraí 
dos além da capacidade de recuperação, pois dei 
xam de ser renováveis. O desenvolvimento indus 
trial retira cada vez mais energia e trabalho da na 
tureza, sem dar tempo para que ela se regenere. 
Com a rapidez da exploração, os recursos natu 
rais tendem a se esgotar rapidamente em todo o 
planeta. 

De maneira geral, agir de forma sustentável, 
seja no campo ou na cidade, traduz-se numa atua 
ção do ser humano sobre o meio ambiente, feita de 
tal maneira que assegure às gerações futuras as 
mesmas oportunidades que tivemos. 

Por qw~- pla11.-+-ar1 Porque. vou colke.r, 
Me.u +ilho vai colke.r, Me.u 11.e.-+-o vai 
colke.r:· ls+o é. sus-+-e.11.-+-abilidade., as 
qe.raç.õe.S +u-+-uras vão pe.nv.a11.e.ce.r:· 

(Rosângela Santana. Pracuuba - AP.) 

Claro que é impossível pensar no futuro se o 
presente não tem seus problemas resolvidos. To 
dos precisamos ter condições de vida adequadas: 
terra, renda e infra-estrutura, que garantam o nosso 
sustento e qualidade de vida imediatos. Porém, as 
alternativas que escolhermos para obter essas con 
dições atuais, bem como as prioridades que dare 
mos aos nossos investimentos, dependem de es 
tarmos ou não pensando num futuro sustentável. 

A ca11.a a qe.11.-+-e. 11.,fo e.11.-+-ra coM 11.ada, 
a de.spe.sa é. -+-oda da usi11.a, 11.a é.poca 

e.M que. a qe.11.-+-e. e.11.-+-re.qa a ca11.a 
para a usi11.a ai11.da dá para -+-irar 
alquMa coisa. O aliMe.11.-+-o ves« de. 

Pe.11.e.do, o di11.he.iro ve.M da usi11.a e. a 
qe.11.-+-e. +az coMpra e.M Pe.11.e.do. 
[Pe.rqu11.-+-a, Voeis pla11.-taM para 

COII.SUMO próprior) 
Não, 11.ão ,11.CJ.dCJ.. 

~u e.ra pe.ScCJ.dor, çare! de. pe.Scar 
porque, 11.tfo -till.nCJ. Mais çeice: 11.e.11.nUM, 
se. o caboclo +or viver de. çeice: Morre. 
de. +oMe.. o C,IÍÍOZ -tCJ.Mbé.M e.S-taVCJ. 
dCJ.11.do prejuízo, -f-i11.nCJ. que. pe.qCJ.r 
di11.ne.iro no bCJ.11.CO pe,tre,t ple,tll.-tCJ.r, 
qua11.do cne.qCJ.VCJ. CJ. norCJ. dCJ. Se,t+rCJ. 

11.i11.qt1é.n.{ -+-i11.na di11.ne.iro para paqar. 
(José Santos agricultor - Igreja Nova - AL ) 

PRONAF - CADERNO DE CAPACITAÇÃO NQ 2 



Muitos pescadores, por falta de alternativa, 
têm de se tornar agricultores e acabam por ficar 
dependentes, seja do financiamento governamen 
tal, seja de condições ofertadas por usinas ou em 
presas de grande porte (frigoríficos, laticínios etc). 

Esta solução acaba por afastar o agricultor, 
até mesmo, do plantio de subsistência que normal 
mente ele pratica. Há casos em que o agricultor 
acaba arrendando suas terras, contratando servi 
ços externos. 

O agricultor não leva em consideração que 
esta situação, aparentemente favorável, pode mu 
dar. O solo pode se esgotar e a produção se tornar 
mais cara, pela necessidade cada vez maior de 
insumos agrícolas para o plantio. Isto pode fazer 
com que não seja mais interessante para a usina 
fazer esta parceria com ele. Esta não é uma situa 
ção nem socialmente, nem ambientalmente susten 
tável. 

No depoimento seguinte o agricultor já bus 
ca novas alternativas. Esse produtor faz parte do 
grupo da colônia de pescadores do seu município 
que está desenvolvendo a criação de peixe. 

'12apaz, Minna a.f-ividade é. Mlli.f-a coisa 
na Minna vida, e.u plan.f-o Mandioca, 

plan.f-o cana, coM a llSina. QlleM +az 
-f-lldo no Me.li lo+e, so« eu, eu coM a 
+aMif ia. E?ll plan.f-o Milno .f-aMbé.M. Só 

iSSO: Milno, Mandioca e, cana. 
(. .. ) 

[A pesca) +oi llMa a.f-ividade (Zlle veio 
da Associaç.ão, e a qen.f-e (Zlle vive 

aqw· .f-eM (Zlle experiMen.f-ar de -f-lldo. 
VaMoS +azer esse .f-es.f-e, para ver se 
a qen.f-e .f-oca o barco Melnor para 

sobreviver. 
(Pedro Moreira da Silva. agricultura familiar. Igreja Nova - AL) 

O que diferencia os dois agricultores é que o 
segundo tem buscado diversificar sua produção e 
garantir seu plantio de subsistência, pelo menos em 
alguns itens. Tem buscado também novas alternati 
vas, como a criação de peixes, para gradativamente 
ir compondo sua renda. Dessa forma, ele pode ter 
a cana e sua relação com a usina como uma das 
possibilidades, ou até mesmo, como uma ativida 
de de transição, num momento de dificuldade. Mas, 
quando o solo se esgotar para a cana, ou se esta, 
por algum motivo, não for mais uma atividade viá 
vel, ele ainda terá outra alternativa. Além disto, sua 
relação com a produção, permanece na lógica fa 
miliar de produção com a gestão da família sobre 
as atividades e a garantia da sobrevivência, com as 
atividades de subsistência. 

Do ponto de vista da natureza, o aproveita 
mento de recursos será tanto mais sustentável, 
quanto mais integradas forem as atividades pro 
dutivas. Como exemplos, podemos citar: as cultu 
ras plantadas em rodízio, de maneira que uma re 
ponha no solo o que a outra tirou; os rejeitas dos 
animais e as partes não comestíveis dos vegetais 
aproveitados como adubo. Quando o sistema não 
é integrado, situações como a relatada a seguir 
podem ocorrer. 

O arroz irriqado .f-eM vdrios 
probleMaS, a coMercializaç.ão, o 

in.f-erMedidrio paqando ore.co baixo. 
CoM isso .f-eM as inadiMplincias. 
Veio a opor.f-llnidade da cana-de 
aç.úcar coM preç.o Mais +avordvel 
noje. Mw·+os aqriclll.f-ores es.f-ão 

deixando a riziclll-f-llra para plan.f-ar 
a cana-de-aç.úcar, encon.f-rando coM 

isso llMa solllç.áo iMed ia.f-a para 
SllaS inadiMplincias. Mas 

isso es.f-d .f-razendo 
oll.f-ro 

probleMa (Zlle 
é. a praqa do 

ra.f-o (Zlle 
acon.f-ece 

aonde .f-eM a 
clll-f"llra da cana no 

MeSMo lllqar da 
clll-f-llra do arroz. 

(José Francisco. agrônomo, Secretaria de Agncuhura do Estado de Alagoas, Igreja Nova - AL.) 

SUSTENTABILIDADE, GESTÃO SOCIAL E PLANEJAMENTO 15 



Do ponto de vista econômico, os sistemas 
produtivos serão mais sustentáveis se forem cria 
das estratégias coletivas de acesso aos recursos 
externos, tais como crédito, capacitação, assistên 
cia técnica, infra-estrutura, pesquisa. Esses recur 
sos são necessários à produção, ao beneficiamento 
e à comercialização do produto. 

A definição econômica de sustentabilidade diz 
que "uma economia sustentável é aquela capaz de 
manter seu estoque de capital em nível constante 
por longo tempo". 

Mas a sustentabilidade não é apenas um con 
ceito econômico. Ela depende também de uma justa 
distribuição do uso dos recursos naturais, para que 
a qualidade de vida seja um bem comum a todos 
os seres vivos, e não apenas aos privilegiados. 

A sustentabilidade tem também uma dimen 
são política. No que se refere às políticas públicas, 
é preciso que seja garantido um planejamento de 
curto, médio e longo prazo, que integre os diversos 
setores capazes de solucionar os problemas e que 
tenha continuidade em relação às mudanças de 
governo. 

Do ponto de vista da participação social, a 
sustentabilidade deve acontecer durante todo o pro- 

cesso de construção das políticas, para garantir que 
elas atendam aos interesses locais, levem em con 
ta os recursos culturais e as condições ambientais 
da região e tenham continuidade. 

Numa visão que inclui um futuro sustentável, 
a educação ganha um papel fundamental. Hoje o 
modelo de desenvolvimento que determina as prá 
ticas extensionistas ligadas aos órgãos governa 
mentais oferece alternativas que, embora solucio 
nem de imediato os problemas de sustento dos agri- 

É importante que os grupos locais 
se mobilizem para preservar sua 
identidade cultural, sua capacidade 
organizativa, que inclui força de 
solidariedade local e sentimento de 
pertencer ao território/natureza 
onde se encontram. 
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cultores, não são sustentáveis a médio e longo pra 
zo. Muitas vezes o agricultor aceita essas alternati 
vas por necessidade de resolver seus problemas 
imediatos, mas nem sempre elas são uma garantia 
de continuidade da existência da unidade produti 
va familiar. 

No entanto, os filhos desses agricultores po 
dem ir à escola e se tornarem, eles mesmos, técni 
cos agrícolas, agrônomos, veterinários, biólogos. Se 
esta formação for feita para integrar os conhecimen 
tos da cultura local, àqueles que recebem na esco 
la, poderão travar com os extensionistas um diálo 
go mais profundo e crítico. Poderão, ainda, estar 
ajudando a construir novas soluções, mais susten 
táveis, para os problemas hoje encontrados. Quem 
disse que campo e conhecimento não combinam? 

A E:FA [!::se.ola Fa1t1.ilia Aqríc.ola] i a 
pe.n-1.a que- +al.f-ava para o no1t1.e-1t1. do 

c.a1t1.po andar 1t1.e-lnor. Hqje.-, u1t1.a 
pe-que-na proprie.-dade.- não produz Se.-M 
.f-ic.nic.a. O aluno +ic.ava pe.-rdido, ~s 

ve.-:z.e.-s e.-le.- acabava +aze-ndo UM e.urso 
que- não .f-inna ri.ada a ver , +ora Cda 

e.idade.-) e, de-pois vol.f-ava para a 
proprie.-dade.- ou +ic.ava por !d. A E:FA 
veio para c.ne-qar a .f-ic.nic.a a.f-i o 

pe-que-no produ.f-or. 
(Aparecida dos Re,s. EFA Onzona - GO.) 

Definir a sustentabilidade deve ser uma ques 
tão de identidade nacional e de cidadania. Portan 
to, é preciso fazer políticas públicas para o bem 
estar das pessoas, e não apenas para a economia. 

Mais do que uma economia sustentável é pre 
ciso ter como meta uma sociedade sustentável, 
baseada em valores humanos e sociais. 

Para concluir, é bom lembrar que o desenvol 
vimento é algo que acontece na prática. Ele surge 
em todas as opções que os indivíduos, as organi 
zações e o Estado fazem quando estão construin 
do seus projetos, programas e políticas. Por isso, 
pensar o desenvolvimento é, também, pensar em 
como administrá-lo e em como traduzi-lo em me 
tas, em ações concretas, em processos e resulta 
dos, em soluções de problemas e em construção 
de propostas. É neste sentido que falaremos agora 
na gestão social. 

"O planeta tem capacidade de 
alimentar a todos, mas não a 
cobiça de todos". (Mahatma 
Gandhi) 

• •,. 

Atividade 3 
1 . Converse com os demais 
conselheiros e tente refazer a 

trajetória das opções de 
desenvolvimento do seu 

município. Tente compreender se 
elas são ou não sustentáveis 

e por que. 

2. Sugira ao Conselho convidar 
representantes do Poder Público e 

outros especialistas para falar 
sobre a gestão dos recursos 

públicos no Município. 
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A gestão social é o conjunto de 
regras, decisões e ações 

definidas e aceitas por grupos 
que representam diversos 

setores, como um modo de 
administrar os problemas e 

necessidades que afetam toda 
a sociedade. 

A agricultura familiar representa 
um importante sustentáculo à 
produção agrícola nacional, 

especialmente na produção de 
alimentos básicos. Apresenta 

características como a 
diversificação, a durabilidade dos 

recursos naturais e a 
maximização do uso da 

reciclagem dos insumos internos, 
tornando os agricultores 
familiares os principais 
responsáveis por um 

desenvolvimento sustentável. 
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Gestão social do 
desenvolvimento 
sustentável 

Sem uma preocupação com a gestão social, 
as sociedades são apenas um aglomerado de pes 
soas, vivendo de modo conflitivo e desordenado. A 
organização social para a gestão é indispensável 
para um desenvolvimento sustentável. 

A gestão do desenvolvimento local realiza-se 
por meio das decisões e ações definidas em con 
junto pelos representantes dos diversos grupos 
sociais locais envolvidos com as atividades rurais. 

É preciso que estas decisões e ações sejam 
fruto de um diagnóstico e planejamento bem fun 
damentados, nos quais as questões rurais sejam 
entendidas dentro do panorama sócio-econômico 
local, não apenas municipal, mas também regio 
nal, nacional e global. 

Para entendermos melhor este processo, de 
vemos compreender o que é o desenvolvimento 
local. 

3.1 Desenvolvimento 
local sustentável e 
agricultura familiar 

O modelo de desenvolvimento agrícola ado 
tado no Brasil, além de ser excludente, foi idealiza 
do para outras regiões do planeta, sendo inadequa 
do para o nosso tipo de clima e solo. Se pensar 
mos em produtividade, sustentabilidade e igualda 
de social, veremos que a agricultura familiar pos- 

sui destaque, pois é responsável por 37,9% do va 
lor bruto da produção (VBP). 

Contudo, nas últimas décadas, a agricultura 
familiar tem sido penalizada pela falta de políticas 
públicas de apoio. 

A idéia de desenvolvimento local sustentável 
está baseada na possibilidade de cooperação, par 
cerias e organização de projetos e mercados pelos 
agricultores, não havendo limitação territorial para 
isso, isto é, não está restrita ao município ou ao es 
tado. Dificilmente um estado ou município conse 
gue desenvolver-se com seus próprios recursos. Em 
geral, há necessidade de investimentos externos, 
na forma de recursos tecnológicos, humanos ou fi 
nanceiros. Além disso, algumas vezes não é o mu 
nicípio que se desenvolve como um todo, mas pe 
quenas localidades ou comunidades dentro dele. 
Por isso, é importante enfatizar que desenvolvimento 
local não deve ser encarado somente como desen 
volvimento municipal. 

O território é onde se inicia, na prática_,_ ages 
tão do desenvolvimento sustentável. Os adjetivos 
local, rural, regional são apenas formas de desta 
car espaços para melhor se pensar suas caracte 
rísticas. O desenvolvimento é um processo único, 
que implica pensar o rural e o urbano, o local e o 
nacional, como elementos da construção de um 
projeto integrador. Nele, devem estar incluídas a 
satisfação e o bem estar dos milhares de brasilei 
ros de todos os credos, etnias, sexos, faixas etárias, 
que povoam o território nacional, ou mesmo, para 
além, considerando os limites dos sistemas natu 
rais continentais. 

"Um território não consiste 
simplesmente em atributos naturais. 

Ele é construído segundo a 
capacidade dos atores de 

estabelecer relações organizadas - 
mercantis e não mercantis - que 

favoreçam não só a troca de 
informações e a conquista conjunta 
de certos mercados, mas também a 
pressão coletiva pela existência de 
bens públicos e de administrações 

capazes de dinamizar a vida 
regional." (R. Abramovay) 
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Pensar a gestão social do desenvolvimento 
sustentável é considerar a importância dos proces 
sos locais dentro de uma realidade territorial maior, 
para a construção de planos e parcerias. É, também, 
envolver a comunidade no processo participativo de 
construção de propostas e alternativas. 

Quar1.do se. _çala e.M 'PDSA CP!art.o de. 
De.Se.rt. volv iMe.rt. +o Sus.f-e.rt. .f-.1ve.l do 

AMapdl, rt.ÓS .f-e.MoS que. abrar1.qe.r uM 
ur1.ive.rso Maior, rt.áo i só a aqricul.f-ura 
e. a çecudria e.M si, MaS .f-e.M .f-oda a 

que.s.f-ão da de.sce.rt..f-ralizaç.áo, a 
que.s.f-ão do e.r1.volviMe.r1..f-o 

ir1..f-e.rir1.s.f-i.f-ucior1.al. A se.cre..f-aria de. 
e.ducaç.áo i UM parce.iro ir1.cor1..f-e.s.f-e., 
a se.cre..f-aria de. satí'de., de. ir1._çra 

e.s.f-ru.f-ura e...) 
O qove.rrt.o .f-e.M uM .f-rabalno de. 

zor1.e.aMe.r1..f-o e.colóqico e. e.s.f-aMoS 
.f-rabalnar1.do r1.as re.qiõe.s Mais 
a.f-ir1.qidas C ... ) de. acordo coM a 

ar.f-idáo de. cada re.qião." 
(Ismael Braga. extensionisla rural, Amapá - AP) 

Atividade 4 
1. Busque 

informações a 
respeito do 

planejamento do 
desenvolvimento no 
seu estado, e, com 

os demais 
conselheiros, faça 
uma avaliação das 

principais propostas apresentadas. 
2. Descubra se o seu estado tem 
um plano de desenvolvimento e 

verifique o que ele estabelece como 
dimensão local para o seu 

município. 
3. Compare com o PMDR do seu 

Município e veja como eles se 
articulam. 

"Ouem sabe onde quer 
chegar, escolhe certo o 

caminho e o jeito de 
caminhar.' 

Thiago de Melo 
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O planejamento 

Não existe receita para se chegar ao desen 
volvimento sustentável. Essa construção deve ser 
feita por todos na comunidade e um dos instrumen 
tos para isso é o planejamento participativo. 

O planejamento participativo é um 
mecanismo de gestão social que 

permite a interação entre os 
diversos atores da comunidade: 

representantes da sociedade civil e 
do poder público. 

O primeiro passo na construção do de 
senvolvimento local sustentável é torná-lo um de 
sejo dos indivíduos e das comunidades locais. Se 
ele não for um desejo, um objetivo de todos, um 
"onde se quer chegar", é possível que jamais setor 
ne realidade. 

O depoimento a seguir ilustra o que estamos 
querendo dizer. 

~u +rabalnava 11.a +arntdcia do Me.u pai 
r1.a cidade., de.pois r1.uMa Malnaria e.M 

'BluMe.r1.au que, +azia caMise.+as, 
roupas. De.pois que, o Me.u pai Morre.u, 
ve.r1.de.MoS a +arntdcia e, pe.r1.SaMoS: o 
que. VaMoS +aza1 VaMoS +e.r uMa 

proprie.dade. au+o-sus+e.r1.+dve.l. Hoje. 
+e.Mos ZOO cabe,ç.as de. qado e.M 

cor1.+ir1.aMe.r1.+o, produziMoS Milno para 
silaqe.M e, a criação de, çeices: 

TrabalnaMoS €-M +aMifia: Mirtna Má€-, 
Mirtna MUlne.r, Ml-US +ilnoS, Ml-US 

irntãos. Te.Mos ape.r1.as dois 
e.Mpre.qados. 

(Kleiton Passold, agricultor fam,llar, Lontras - SC ) 
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Para que este desejo possa se tornar coleti 
vo, é preciso encontrar uma resposta do grupo que 
integre as necessidades e sonhos dos indivíduos. 

O pe.que.tto produ.f-or, a di..Çiculdade. que. 
e.le. .f-e.M é. de. cottse.quir e.Scala de. 
produç.ão e. prittcipalMe.tt.f-e., usar a 

.f-e.cttoloqia. 8tt.f-ão, tto ttosso .f-rabalno 
o pe.que.tto produ.f-or .f-ittna que. se. uttir 

UM COM o ou.f-ro. 8M 11158, ttÓS 
coMe.ç.aMoS aqui a priMe.ira associaç.ão 

de. pe.que.ttoS produ.f-ore.s. Foi tta 
re.qião da Cacnoe.ira e. ld ttós 

qjutt.f-aMoS oazz, produ.f-ore.s. Ali ..Çoi 
UM pott.f-o de. re...Çe.rê-ttcia, daí surqiraM 

Mais - se. ttâo Me. e.ttqatto - 26 
associaç.õe.s. De.pois criaMoS uMa 

ce.tt.f-ral de. associaç.õe.S e. .f-udo corw o 
oqje..f-ivo de. Me.lnorar a vida de.sse. 
produ.f-or, prittcipalMe.tt.f-e. porque. a 
par.f-e. coMe.rcial e.ra pre.judicada, 

e.tt.f-ão o ttoSSo coMe.ç.o ..Çoi coMprattdo 
e.M co~utt.f-o e. ve.ttde.ttdo e.M co~utt.f-o. 

(Hélio Frutuoso, extensiorusta rural, Onzena • GO) 

Para planejar o desenvolvimento sustentável 
do município, e preciso considerar as necessidades 
e sonhos individuais e coletivos, transformando-os 
em propostas para o município ou região. É preciso 
distinguir o que já pode ser realizado neste momen 
to e o que só é possível se todos se empenharem. 

Isto exige que a comunidade local tenha suas 
estratégias de: 

• conhecer o que os indivíduos e comuni- 
dades precisam e querem; 

• selecionar coletivamente as prioridades; 
• buscar recursos; 
• fiscalizar ações. 

Ao realizarmos essas ações estamos fazen 
do o planejamento. 

O Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural é um espaço importante de planejamento do 
desenvolvimento local. 

Não queremos com isto dizer que o planeja 
mento é uma espécie de tábua de salvação para 
todo e qualquer problema. Mesmo planejando, ain 
da estamos sujeitos ao imprevisível, como o mau 
tempo inesperado, as crises econômicas ou situa 
ções como doenças e acidentes . Entretanto, pla 
nejar ajuda a nos organizarmos dentro do que po 
demos prever e, se tivermos um bom conhecimen 
to da realidade, podemos deixar uma margem de 
segurança para lidar com estas situações imprevis 
tas. 

O planejamento está presente na nossa vida 
nas ações cotidianas, desde as mais simples como 
cozinhar ou plantar, até as mais complexas como a 
organização da produção ou o pagamento de nos 
sas dívidas. 

O planejamento é uma ferramenta 
de trabalho estratégico para 
organizarmos de maneira mais 
eficiente as nossas ações. 
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Atividade 5 
1. Os Conselheiros devem se 
organizar para que cada um 

entreviste alguns membros da sua 
comunidade ou associação e liste 
o que eles acham importante para 

o desenvolvimento da região. 
2. A partir das listagens, discuta 

se nas comunidades há uma visão 
sustentável do desenvolvimento e 

se há uma valorização da 
participação social no processo 

de construção desse 
desenvolvimento. 

3. Após realizar as atividades 1 e 
2, junto com os demais 

conselheiros, pense numa 
estratégia para estabelecer entre 
essas comunidades um processo 
de troca de experiências, para que 

elas possam compreender e 
discutir seus valores e 
experiências anteriores. 

4. Faça um registro das principais 
questões levantadas. 

4.1 Etapas do 
planejamento 

Nem sempre estamos atentos ao fato de que 
o planejamento tem etapas. Ele, às vezes, se torna 
tão automático, que não paramos para avaliar o que 
podemos fazer para torná-lo ainda melhor. 

O momento de planejar é uma oportunidade 
de resgatar o passado, para que sirva de referên 
cia, tanto naquilo que deu certo e pode ser repeti 
do, como naquilo que precisa melhorar. Planejar é 
um pensar no presente, avaliando o passado, e vi 
sando o futuro . 

A frase abaixo, tirada da placa de inaugura 
ção da Cooperativa dos Produtores de Leite do 
Município de Orizona - COAPRO/ Goiás, resume o 
que queremos dizer. 

"Esta obra é o resultado da união de sonhos, 
força e fé, mas nada seria possível se não existisse, 
em cada um de nós, o desejo de crescer e ser cada 
vez melhor, sempre. 

Orizona, 22 de agosto de 1998 - COAPRO" 

O planejamento pode ser organizado com as 
seguintes etapas: 

• sensibilização da comunidade; 
• diagnóstico participativo; 
• definição dos objetivos e do plano de 

ações; 
• execução e gestão do plano; 
• acompanhamento, avaliação e socializa 

ção com a comunidade. 
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4.1.1 Sensibilização da comunidade 

Sensibilizar é fazer com que as pessoas se 
interessem pelas questões ou situações com que o 
grupo terá que lidar. O grupo deve se envolver nas 
ações necessárias para atingir seus objetivos. 

O depoimento a seguir mostra um trabalho 
feito com jovens para sensibilizá-los com relação 
às questões do campo: 

A qw~.s+ão do Jove.M i, de. ce.r+a 
+ontA.a, proble.Ma:.f-ica. O lxodo rural 
do joVe.M é, qrattde. ... Te.wos, -fora do 
coaselho, UM +rabalko coM joVe.ttS de. 

cottse.rvaç.ão e. de.se.t1.VolviMe.t1.+o 
aMbie.tt+al. O otãe.+ivo é, +a:ze.r corw 
que. e.le.s pe.ttSe.M. Nós ttão +e.Mos a 
itt+e.ttç.ão de. +a:ze.r cc-w que. o joVe.M 

se. +ortte. uM pro+issiottal da 
aqricul+ura. Claro que., ttuM se.quttdo 
MoMe.tt+o, é, o ttoSSo platto. Mas, e.M 
priMe.iro luqar, é, +a:ze.r o joVe.M 

pe.ttsar tta sua si+uaç.ão. Por que. os 
pais de.le. cke.qaraM a e.ssa si+uaç.ão. 
O que. e.le.s pode.M +a:ze.r para Mudar 
a re.alidade. rural de.le.s ... Fa:ze.r corw 

que. o joVe.M ttão Seja UM 
coa4iuvat1.+e., Mas UM pro+aqottis+a 

tte.s+a kis+ória. 
(Robeno Ferrari, extensiorusta rural. Lontras · SC ) 

Devemos procurar ver o mundo 
pelos olhos do outro: dar vez e voz 

às mulheres, aos jovens e aos 
idosos nas tomadas de decisão, 

incluindo-os no processo de 
planejar o desenvolvimento. 

É importante ressaltar a necessidade de co 
nhecermos o outro e de estarmos abertos para as 
diferenças, sem preconceitos, para podermos sen 
sibilizar a todos. 

Dentro de uma mesma comunidade existem 
diferentes hábitos e opiniões. É muito importante 
conhecê-los, ouvi-los e chamá-los a participar, para 
enriquecer o nosso planejamento. Devemos procu 
rar ver o mundo pelos olhos do outro, para, por 
exemplo compreender o que pensam as mulheres 
e os jovens, que na maioria das vezes não são es 
cutados nas comunidades. 
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4.1.2 Diagnóstico participativo 

É a discussão e entendimento da realidade 
local, buscando identificar os principais problemas 
da comunidade. 

Para definir os rumos do desenvolvimento lo 
cal sustentável na região, é necessário conhecer as 
questões diretamente relacionadas ao campo, à 
agricultura familiar, e, principalmente, as questões 
referentes à relação entre as pessoas. Por isso, esta 
etapa de diagnóstico é extremamente importante e 
deve contar com o envolvimento da comunidade 
como um todo. 

Para isso é preciso criar estratégias de co 
nhecer a comunidade, de resgatar o saber popular 

acumulado na região e compatibilizar os sonhos dos 
jovens e velhos, de mulheres e homens, pertencen 
tes a diferentes grupos. É muito importante a parti 
cipação de todos para que possam aprender a fa 
zer o diagnóstico e estabelecer uma rede de rela 
ções. 

O diagnóstico local deve conter aspectos so 
bre a situação da agricultura familiar na região, da 
saúde, da educação, das condições de moradia, 
da política e economia local, da situação do meio 
ambiente, entre outros itens importantes. 

Todos os conselheiros devem participar ati 
vamente do diagnóstico. Todos os membros do 
Conselho são capazes de ouvir e traduzir os anseios 
da comunidade. 

Diagnóstico local: conhecendo o município e a comunidade - alguns aspectos importantes 

A história Informações Dados sobre Histórico A questão agrária 
da região sobre a o meio de participação e a agricultura 

política local ambiente social familiar 

Colonização, Sistema de Solos, recursos O papel da mulher, Culturas, distribuição 
migração, educação hídricos, ocupação do idoso e do jovem da produção, 
famílias e saúde. do espaço, uso na comunidade, opções de crédito 
e etnias de agrotóxicos, diferenças de opiniões e problemas de 
presentes. queimadas etc. e interesses entre comercialização, 

as pessoas e grupos entre outras questões. 
da comunidade. 

Atividade 6 
1 . A partir do 

registro feito na 
atividade 5, o 

Conselho deve 
selecionar as 

questões importantes 
sobre agricultura 

familiar e o 
desenvolvimento rural 
sustentável na região. 

2. Busque com o grupo 
alternativas sustentáveis para 

resolver os problemas levantados. 

SUSTENTABILIDADE, GESTÃO SOCIAL E PLANEJAMENTO 25 



4.1 .3 Elaboração de Planos de Ação 

É a elaboração de estratégias para atender 
às necessidades e aos desejos detectados no di 
agnóstico. Neste momento, os conflitos de interes 
ses entre os indivíduos e grupos da comunidade 
devem ser negociados. 

Para chegar aos planos de ação, devemos 
seguir os seguintes passos: 

• definir critérios e prioridades; 
• definir metas e objetivos; 
• definir as ações. 

Em seguida, pode-se construir uma tabela 
para cada ação proposta, de tal maneira que este 
jam definidos: os recursos, as responsabilidades, 
os prazos e as formas de avaliação. 

Ao fazer a análise dos problemas e definir 
estratégias de ação, estamos adotando um pro 
cedimento que servirá como um guia na cons 
trução do desenvolvimento local sustentável. 
Esse procedimento deve ser avaliado constan 
temente, para identificar as necessidades de mu 
danças. 

Detalhamento das ações propostas 

Recursos Responsabilrdades 

Para realizar esta 
ação necessitamos 
de quê? 
Recursos materiais, 
humanos e financeiros. 

Quem são os 
responsáveis pela ação? 

Indivíduos e instituições 

Prazos Formas de Avaliação 

Quanto tempo 
será necessário 
para a realização 
dessa ação? 

De que forma 
podemos acompanhar 
a realização e 
os resultados da ação? 

O planejamento está 
presente na nossa vida nas 
ações cotidianas, desde as 

mais simples, como cozinhar 
ou plantar, até as mais 

complexas, como a 
organização da produção ou 

o pagamento de nossas 
dívidas. 
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4.1.4 Execução - realização do plano de ações 

Esta é uma das etapas mais complexas do 
processo de planejamento. Implica que as propos 
tas se concretizem, e não fiquem apenas como car 
ta de intenções que não serão realizadas. 

É neste momento que a realidade se confronta 
com as propostas de ação. O plano deve ser flexí 
vel para incorporar eventuais mudanças. 

A execução do plano de ação necessita do 
envolvimento da comunidade. 

4.1.5 Acompanhamento, avaliação e 
socialização com a comunidade 

Estas são ações permanentes ao longo da 
implementação do plano, buscando identificar as 
necessidades de mudanças e adaptações. 

O acompanhamento da execução das ações 
é uma necessidade do processo de gestão social 
do desenvolvimento local. 

Na avaliação é importante considerar as difi 
culdades encontradas e as soluções criadas para 
resolver esses problemas. 

Quanto à socialização com a comunidade, ela 
é o momento de partilhar os resultados gerados 
pelas ações. 

Para concluir: 
O planejamento participativo deve gerar uma 

rede de atores sociais envolvidos no processo, dis 
postos a atuar e se mobilizar pela realização do 
plano. 

Nos espaços em que os interesses comuns 
superaram os interesses individuais, os agriculto 
res familiares prosperaram, podendo interferir nas 
políticas mais gerais do município, como por exem 
plo, na elaboração do Plano Municipal de Desen 
volvimento Rural (PMDR). 
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O PMDR é um documento 
oficial do município, que 

contempla soluções para os 
problemas identificados pelos 

agricultores familiares e 
relaciona os recursos 

municipais, estaduais e 
federais, públicos e privados, 

necessários a sua 
implementação. 

Embora ainda muito identificado com os 
aspectos da sustentação econômica, 

inegavelmente o PRONAF, pelas 
características que veremos a seguir, é 

uma política inovadora que se coloca na 
perspectiva de estimular um novo 

modelo de desenvolvimento. 
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Plano Municipal de 
Desenvolvimento Rural: 
para além do PRONAF 

O Plano Municipal de Desenvolvimento Rural 
(PMDR) é um planejamento feito para alguns anos 
(geralmente quatro). 

Ele deve ser o resultado de uma construção 
coletiva de um projeto de desenvolvimento local 
sustentável, baseado nas reais necessidades e in 
teresses dos grupos rurais locais. 

A formulação do PMDR é, também, a concreti 
zação de um processo de construção de alianças 
estratégicas para a transformação de uma realidade. 

O processo de elaboração do PMDR visa: 
• desencadear transformações na prática 

das entidades envolvidas, além de mudan 
ças nas relações sociais em nível local; 

• democratizar os processos de decisão; 
• garantir a presença das principais lideran 

ças de base. 
Uma apresentação detalhada do PMDR é 

fornecida no caderno de capacitação número 4. 

5.1 O PRONAF como 
estimulador da 
sustentabilidade 
planejada e da 
descentrai ização 

O PRONAF foi instituído pelo Decreto 1946 
de 28 de junho de 1996. Este decreto sofreu vários 
ajustes, resultando no decreto 3991 de outubro de 
2001. 

O artigo primeiro deste decreto trata exata 
mente da questão da sustentabilidade. Diz ele em 
seu texto: 

"O Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar - PRONAF tem por finalidade 
promover o desenvolvimento sustentável do meio 
rural, por intermédio de ações destinadas a 
implementar o aumento da capacidade produtiva, a 
geração de empregos e a elevação da renda, visan 
do a melhoria da qualidade de vida e o exercício da 
cidadania dos agricultores. " 

No item V, do artigo terceiro, volta a se referir 
à sustentabilidade indicando seu apoio a "ações de 
assistência técnica e extensão rural e a geração de 
tecnologia compatíveis com as características e 
demandas da agricultura familiar e com os princípi 
os da sustentabilidade." 

No artigo quatro, em que define sua forma de 
gestão, ele é claro sobre sua orientação pela ges 
tão social, por meio de Conselhos estaduais e mu- 
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nicipais. Ainda no mesmo artigo, ele valoriza a par 
ticipação do agricultor familiar no processo de ges 
tão, estimula a construção de parcerias e a 
implementação de ações afirmativas que incluam 
no processo, as mulheres, os jovens e os grupos 
étnicos minoritários. Retorça ainda seu compromis 
so com a proteção ao meio ambiente. 

Em termos de planejamento diz o artigo oito: 
"o PRONAF terá um Plano Anual de Ações que 

integrará o Plano Nacional de Desenvolvimento Ru 
ral Sustentável - PNDRS". 

Assim, ele passa a fazer parte de uma formu 
lação maior sobre as políticas para o desenvolvi 
mento rural no Brasil a serem formuladas e organi 
zadas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimen 
to Rural Sustentável. 

O Decreto 3200, de 6 de 
outubro de 1999, 
estabelece algumas 
condições para a criação 
ou reconhecimento dos 
Conselhos Municipais de 
Desenvolvimento Rural e 
fala de suas atribuições. 
Nesse Decreto o papel do 
Conselho acaba se 
reduzindo quase 
exclusivamente a ações de 
gerenciamento do 
PRONAF. 
Também neste Decreto, os 
conselhos municipais e os 
planos municipais ficam, 
de certa forma, 
confundidos com a 
dinâmica do PRONAF e o 
Conselho, em âmbito 
estadual, chega mesmo a 
ser chamado de Conselho 
do PRONAF. 

Analisando a evolução desta legislação po 
demos entender que ela tem caminhado para, cada 
vez mais, abrir o espaço da descentralização e do 
planejamento como formas de gestão social do 
desenvolvimento, tendo como referência o princí 
pio da sustentabilidade. 

O Estado é visto como um coordenador do 
processo de planejamento que começa no nível lo 
cal e é traduzido, pelos poderes municipais e esta 
duais, em políticas maiores em nível federal. Por sua 
vez, as políticas públicas federais se organizam para 
estimular a criação e o funcionamento deste plane 
jamento descentralizado, exigindo que os municí 
pios e estados que quiserem o apoio federal orga 
nizem o seu planejamento participativo. O PRONAF 
tem então esse duplo papel. 

Com a reformulação do 
Decreto 3200, que acontece no 
Decreto 3992 de 30 de outubro 
de 2001, o Conselho Nacional 
passa a assumir seu verdadeiro 
papel de elaborador do Plano 
Nacional de Desenvolvimento 
Rural Sustentável e de 
formulador de políticas 
públicas para o 
desenvolvimento rural 
sustentável, incluindo o acesso 
à terra, o fortalecimento da 
Agricultura familiar e a 
diversificação das economias 
rurais. 
O item VI, do artigo primeiro 
deste novo decreto, diz que é 
atribuição do Conselho 
Nacional estimular e orientar a 
criação de Conselhos 
Estaduais e Municipais de 
Desenvolvimento Rural 
Sustentável a serem 
constituídos pelos estados e 
municípios. 
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O PMDR tem sido associado às exigências 
do PRONAF para liberar recursos federais, especi 
almente os de infra-estrutura, que vêm por meio das 
prefeituras municipais. No entanto, é preciso refletir 
que nenhum município pode se desenvolver atrela 
do a uma única linha de crédito, por mais interes 
sante e importante que ela possa ser num determi 
nado momento. 

Assim, a medida em que o plano possa ser 
visto como um instrumento abrangente para o mu 
nicípio pensar seu desenvolvimento, ele é um exce 
lente meio para convencer qualquer interessado da 
capacidade do município de definir seus objetivos, 
e abrir para ele muitas oportunidades de parcerias 
e financiamentos. 

O plano não deve ser elaborado unicamente 
para o PRONAF, mas para o município, do mesmo 
modo que o Conselho Municipal de Desenvolvimen 
to Rural é um órgão do município e não do PRONAF. 

Embora os recursos financeiros do PRONAF 
possam servir de estímulo para desencadear este 
processo ou para alavancar aquelas iniciativas que 
precisam se consolidar, eles não devem causar a 
dependência do processo de planejamento e parti 
cipação. 

O depoimento a seguir ilustra o que estamos 
dizendo: 

Se. criou o coti.Se.lko porque. e.'iis.f-e. o 
P'KONAF iti.+ra-e.s+ru+ura; é, w1.1. 

re.curso que. se. ti.tfo .f-ive.r o coti.Se.lko, 
a /).ti.iii.o, o MDA ti.tfo re.passa o 
re.curso para aque.le. Muti.icípio. 

O que. a qe.ti..f-e. .f-e.M vis+o é, que. Sii.o 
criados os Coti.Se.lkos ti.ii.o para se. 

criar UM pr~e.+o de. de.se.ti.volviMe.ti..f-o 
rural sus.f-e.ti..f-áve.1, que. é, o que. +raz 

o ti.oMe. do Coti.Se.lko. 
Na Miti.ka coMpre.e.ti.Sii.o de. pe.que.ti.o 

aqricul.f-or eu acko que. o Coti.Se.lko de. 
De.se.ti.volviMe.ti..f-o '\2ural Sus.f-e.ti..f-áve.l é, 

uMa coisa "wi+o Mais ousada, o 
Coti.Se.lko Aeve. se. re.uti.ir para discu.f-ir 

uM pr~e.+o al.f-e.rti.a+ivo de. 
de.Se.ti. volv iMe.ti. +o. 

~li acko que. a +uti.ç.ii.o do Coti.Se.lko, 
acirca de. +udo, é, isso: ti.ii.o é, só 
aplicar os re.c.ursos do P'KONAF 

lti. +ra-e.s+ru+ ura. 
(Zacarias Nogueira, presidente da Associação Rural de Catité - BA.) 
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O Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Rural analisa a viabilidade técnica e financeira do 
PMDR e o grau de representatividade das neces 
sidades e prioridades do setor rural, em especial 
os agricultores familiares. Depois disso, o PMDR é 
encaminhado à Câmara Municipal, para aprova 
ção. 

No caso da operacionalização do 
PRONAF Infra-estrutura e Serviços, 
após a aprovação do PMDR, o 
Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural aprova, em 
primeira instância, o apoio do PRONAF 
a projetos nele contidos, relatando à 
Secretaria Executiva Estadual. Esta 
Secretaria analisa o PMDR e relata ao 
Conselho Estadual, o qual analisa o 
apoio a projetos neles contidos, 
relatando à Secretaria Executiva 
Nacional. A Secretaria Executiva 
Nacional analisa os PMDR e relata ao 
Conselho Nacional, ao qual compete a 
aprovação final dos mesmos. Caso os 
recursos sejam aprovados, deverá 
haver, também, a cada ano, a 
apresentação de um plano de trabalho. 

Atividade 7 
Organizando-se em grupos de 
Conselheiros, façam um estudo 

detalhado dos diferentes 
aspectos do PMDR do seu 
município. Verifiquem se as 
questões levantadas nas 

atividades anteriores já estão 
incluídas no PMDR. Caso não 
estejam, como podem ser 

incluídas? 

·;ti" 
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"Sonhei que o sonho existia 
não dentro, fora de nós, 
e era tocá-lo e colhê-lo, 

e sem demora sorvê-lo ... " 

Carlos Drummond 
de Andrade 

Desafios 

Para finalizar esta discussão é importante lem 
brar que os desafios para a construção de um de 
senvolvimento sustentável planejado e participativo 
são muitos e este tema está longe de se esgotar 
aqui. 

Caberá a cada Conselho descobrir, no decor 
rer das suas discussões, outras questões capazes 
de alimentar o debate em nível local. 

Ficam aqui algumas sugestões que podem 
ajudar a dar continuidade a este processo. São 
desafios importantes de serem enfrentados nesse 
momento da história, e ainda não têm respostas 
prontas. Cabe a cada município buscar as soluções 
locais. 

• O primeiro desafio é promover, em nós 
mesmos e nos grupos, as mudanças cul 
turais necessárias para se pensar a 
sustentabilidade e organizar processos 
educativos que favoreçam essas mudan 
ças. 

• O segundo é pensar um mundo rural sus 
tentável com atividades de diversas natu 
rezas, que se complementam na busca e 
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na construção da qualidade de vida da 
queles que nele pretendem permanecer. 

• O terceiro é estimular a mobilização social 
para que os agricultores familiares supe 
rem a visão imediatista dos problemas e 
soluções, indo além do mero "buscar cré 
dito para solução de problemas imedia 
tos", embora esses não devam ser des 
cartados, chegando a um planejamento da 
sustentabilidade. 

• O quarto é integrar o desenvolvimento do 
município numa perspectiva regional e na 
cional, construindo uma rede de relações 
que caracterizem uma estratégia de de 
senvolvimento nacional com o foco no 
campo. 

• O quinto é realizar a experiência do pla 
nejamento participativo do desenvolvi 
mento. Os interesses conflitantes preci 
sam ser negociados, mudando os pa 
drões individualistas que impedem a ex 
periência coletiva. 

• O sexto é fazer com que o 
poder público assuma efe 
tivamente seu papel repre 
sentativo das comunidades 
eleitoras, fazendo a medi 
ação entre os interesses 
conciliáveis, e se posi 
cionando a favor do coleti- 

vo com os interesses inconciliáveis. Não há 
espaço, nessa nova proposta, para um po 
der público que impeça ou dificulte a parti 
cipação dos setores sociais no processo de 
construção do desenvolvimento. 

• O sétimo é multiplicar, de maneira crítica e 
criativa, as experiências mais bem sucedi 
das no processo de organização social. 
Estas experiências poderão contribuir para 
a revisão e ampliação das políticas públi 
cas (legislações e direitos vigentes), o 
surgimento de novas organizações/institui 
ções de suporte ao desenvolvimento local 
sustentável. 

Atividade 8 
Faça uma revisão das 
atividades anteriores e 
resgate, com os demais 

Conselheiros, quais são os 
principais desafios que o 
seu município tem de 
enfrentar e como eles 
podem ser incluídos no 

PMDR. 

PRONAF - CADERNO DE CAPACITAÇÃO NQ 2 



Bibliografia consultada 
ABRAMOVAY. R. "Capital social: cinco proposições sobre o desenvolvimento rural". IN: li Fórum CONTAG 

de Cooperação Técnica - A formação de capital social para o desenvolvimento local sustentável. 1998. 

ALMEIDA, J. e NAVARRO Z. (orgs.). Reconstruindo a agricultura: idéias e ideais na perspectiva do desen 
volvimento rural sustentável. Porto Alegre: Editora Universidade/UFRGS, 1998. 

GOLDENBERG, M. (coord.). Ecologia, ciência e política: participação social, interesses em jogo e luta de 
idéias no movimento ecológico. Rio de janeiro: Revan, 1992. 

GUIVANT, J. ''A agricultura sustentável na perspectiva das ciências sociais". IN: VIOLA, Eduardo et ai. Meio 
ambiente: desenvolvimento e cidadania: desafios para as ciências sociais. São Paulo: Cortez: Editora 
da UFSC, 2001. 

HELD, D. e McGREW, A. Prós e contras da globalização. Rio de Janeiro: Zahar, 2001. 

MENDES, T. A.(coord.). Capacitação em gestão social para os conselheiros municipais de desenvolvimen 
to rural. PRONAF, 2000. 

SACHS, 1. Caminhos para o desenvolvimento sustentável. Rio de Janeiro: Garamond, 2000. 

VEIGA, J. E. O Brasil rural precisa de uma estratégia de desenvolvimento. Brasília: FIPE/ IICA (MDNCNDRS/ 
NEAD), 2001. 

VIOLA, E. et a/li. Meio ambiente, desenvolvimento e cidadania: desafios para as ciências sociais. São Paulo: 
Cortez, 1995. 

SUSTENTABILIDADE, GESTÃO SOCIAL E PLANEJAMENTO 35 



11= .. 
~-:::1 
PRÓ:NiF 

Ministério 
do Desenvolvimento 

Agrário 
.,.~ t~~J PROGRAMA DAS NA(ÕIS UNIDAS 
~ -:-:; ,; PARA O DESINVOLVIMINTD 
Cií.J:!j_j) PROJETO PNUD IRA 91/012 


